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PARECER Nº 677, DE 2022
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 705, DE 2020
De autoria do Deputado Mauro Bragato, o projeto em epígrafe objetiva obrigar as empresas de segurança privada a adotarem medidas de controle para evitar que ocorram abuso de poder e a prática de atos de violência no uso de suas atribuições, no âmbito do Estado de São Paulo.
A presente proposição esteve em pauta por cinco sessões ordinárias, nos termos regimentais, no período de 30/11/2020 a 07/12/2020, recebendo uma emenda, que segue juntada às fls. 6 a 8. Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Constata-se que a proposição é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19 e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinado com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno, estando, desta forma, em condições de ser aprovado no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 705, de 2020, e contrariamente à aprovação da emenda apresentada.

a) Emidio de Souza – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO EMIDIO DE SOUZA, FAVORÁVEL AO PROJETO E CONTRÁRIO À EMENDA Nº 1.

Sala da Comissões, em 09/11/2022.

a) Dep. Marcos Zerbini - Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao projeto e à emenda nº 1

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator 

Milton Leite Filho
Favorável ao voto do relator 
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